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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. 
REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS. DETERMINAÇÃO DE 
BAIXA DOS AUTOS À ORIGEM. 
1. A ausência, no acórdão, de quaisquer dos vícios previstos no 
art. 619 do Código de Processo Penal, impede o conhecimento 
dos embargos declaratórios. 
2. Ainda que na esfera penal não seja comum a fixação de multa 
por litigância de má-fé, a insistência do embargante diante das 
sucessivas oposições de embargos de declaração contra o 
acórdão impugnado, revela não só o exagerado inconformismo, 
bem como o seu nítido caráter protelatório, constituindo abuso 
de direito. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça pacificou-se 
no sentido de que, diante da reiterada oposição de aclaratórios 
meramente protelatórios pela parte, deve ser determinada a 
baixa dos autos à origem, independentemente da publicação do 
acórdão recorrido e da certificação do trânsito em julgado. 
4. Embargos de declaração não conhecidos, com determinação 
de baixa dos autos à origem, independentemente da publicação 
deste acórdão e da eventual interposição de outro recurso, 
certificando-se o trânsito em julgado.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, com determinação de certificação de trânsito 
em julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
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Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e 
Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 09 de novembro de 2021.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

JORGE MUSSI 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de segundo recurso de embargos de declaração opostos por R H S 
M contra acórdão que manteve a negativa de seguimento ao recurso extraordinário, 
assim ementado (e-STJ fl. 3.984):

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
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NEGATIVA DE SEGUIMENTO. PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.1. A insurgência 
quanto ao preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recurso de competência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem natureza infraconstitucional, sem 
repercussão geral (Tema 181/STF).2. Agravo regimental 
não provido.

 

Os primeiros aclaratórios foram rejeitados às fls. 4.030/4.031.

Sustenta o embargante a existência de omissão no acórdão embargado.

Afirma que "O acórdão ora embargado restou omisso quanto à remessa dos 

autos de Agravo em Recurso Extraordinário nº 0001560-71.2017.8.12.0001, interposto 

perante o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, ao Supremo Tribunal Federal 

para que proceda à sua análise." (e-STJ fl. 4.041).

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que os defeitos apontados 
sejam sanados.

Oferecidas contrarrazões (e-STJ fls. 4.047/4.050).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que o acórdão impugnado foi publicado em 
27/09/2021 (e-STJ fl. 4.038), cumpre atestar a tempestividade dos embargos 
declaratórios, pois opostos em 29/09/2021 (e-STJ fl. 4.044).

Nos limites estabelecidos pela legislação processual pátria, os embargos de 
declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
ambiguidade e corrigir eventuais erros materiais existentes no julgado combatido.

Na espécie, tratam-se de novos embargos de declaração, sendo certo que, 
por ocasião do julgamento do recurso anterior, foram afastados os vícios apontados 
pelo embargante, destacando-se que a mera irresignação com o entendimento adotado 
no aresto objurgado não dá ensejo à oposição dos aclaratórios.

A insistência do embargante diante das sucessivas oposições de embargos 
de declaração contra acórdão impugnado, revela não só o exagerado inconformismo, 
bem como o seu nítido caráter protelatório, constituindo abuso de direito, em razão da 
violação dos deveres de lealdade processual e comportamento ético no processo, bem 
como do desvirtuamento do próprio postulado da ampla defesa, circunstâncias que 
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autorizam a baixa dos autos, independentemente da publicação do acórdão recorrido e 
da certificação do trânsito em julgado.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. TERCEIROS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. REPETIÇÃO DOS EMBARGOS 
ANTERIORMENTE OPOSTOS. ABUSO DO DIREITO DE 
DEFESA. 2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS.
1. O embargante se limita a repetir os termos dos 
embargos de declaração opostos anteriormente, os 
quais já foram analisados e rejeitados pela Quinta 
Turma. Assim, diante da superveniência de recursos 
com idêntica fundamentação, sem que se aponte vício 
que autorize o conhecimento dos embargos de 
declaração, revela-se nítido o caráter protelatório do 
embargante, no intuito de tumultuar o regular curso do 
trâmite processual. Dessa forma, embora na esfera 
penal não seja viável a fixação de multa por litigância 
de má-fé, impõe-se tal registro, para fins de não 
conhecimento dos aclaratórios.
2. Embargos de declaração não conhecidos. 
Determinação de imediato processamento dos embargos 
de divergência.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1683930/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
11/03/2020)
 

No mesmo diapasão:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS ACLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO 
INFUNDADO. NÍTIDO CARÁTER PROTELATÓRIO. 
DESVIRTUAMENTO DO CÂNONE DA AMPLA DEFESA.
ABUSO DE DIREITO. DETERMINAÇÃO DE BAIXA DOS 
AUTOS À ORIGEM. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. A recorribilidade vazia, infundada, como in casu, tão 
somente com nítido intuito protelatório, configura abuso do 
direito de recorrer e não é admissível em nosso 
ordenamento jurídico, notadamente em respeito aos 
postulados da lealdade e boa fé processual, além de se 
afigurar desvirtuamento do próprio cânone da ampla 
defesa.
2. Não obstante na esfera penal não ser viável a 
fixação de multa por litigância de má-fé, é 
perfeitamente possível, até mesmo antes do trânsito 
em julgado da condenação, a baixa dos autos à 
origem, independentemente da publicação do acórdão 
recorrido.
3. Embargos de declaração não conhecidos, com a 
determinação de imediata baixa dos autos à origem, 
independentemente da publicação deste acórdão e da 
eventual interposição de outro recurso, devendo a 
Coordenadoria de Recursos Extraordinários certificar o 
trânsito em julgado.
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(EDcl nos EDcl no AgRg no RE no AgRg no AREsp 
1366977/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2019, DJe 
30/10/2019)
 

Ante o exposto, não se conhece dos embargos de declaração, com 
determinação de baixa dos autos à origem, independente da publicação do acórdão, 
devendo-se proceder à certificação do trânsito em julgado.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

EDcl nos EDcl no AgRg no RE no AgRg nos EAREsp 1.691.188 / MS
Número Registro: 2020/0088643-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015607120178120001 0001560712017812000150004 0088223720168120800 15607120178120001
1560712017812000150004 88223720168120800

Sessão Virtual de 03/11/2021 a 09/11/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator dos EDcl nos EDcl no AgRg no RE no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : R H S M
ADVOGADOS : LEONARDO MAZEPA BUCHMANN - PR058396

JEFFREY CHIQUINI DA COSTA - PR065371
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : R H S M
ADVOGADOS : HONÓRIO SUGUITA - MS004898

LEONARDO MAZEPA BUCHMANN - PR058396
JEFFREY CHIQUINI DA COSTA - PR065371

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer
do recurso, com determinação de certificação de trânsito em julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2021
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